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EXMA. SRA. DRA. DESEMBARGADORA JUDITE NUNES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RIO GRANDE DO NORTE 

  

   

Processo: 16175720108200116  
Apelação – 2018.008085-2 
  

   

UNIBANCO AIG SEGUROS S.A E SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS, já 

devidamente qualificadas nos autos do processo em epígrafe, por meio de seus advogados que esta subscreve, 

vem à presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por 

DUCILEIDE DA SILVA FERREIRA, opor 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Ante os fundamentos a seguir: 

DA SÍNTESE DOS FATOS  

Considerando um ERRO MATERIAL NA PETIÇÃO INICIAL quanto a data do acidente a matéria não foi analisada conforme os 

ditames legais, assim, com a mais a respeitosa vênia, na decisão proferida V. Exa. deixou de manifestar expressamente, 

sobre pontos importantes, a respeito dos quais, deveria ter-se pronunciado, justificando o cabimento dos presentes 

Embargos de Declaração, para que lhes confira os efeitos integrativos ao respeitável decisum. 

 

Conforme a petição inicial (fls.03) o sinistro ocorreu em 06/01/2008, vejamos: 

 

 
 

Ocorre que conforme a documentação acostada (fls.12) o sinistro ocorreu em 13/12/1996, vejamos: 
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Ora Exa. tal fato viola todos as normas de direito material, como, v.g., aquelas contidas no CC, regem as relações jurídicas 

entre os cidadãos. Os atos processuais devem ser regidos, realizados e interpretados em estrita simetria com os princípios 

que asseguram aos litigantes o devido processo legal, contemplados na CF/1988, especialmente em seu art. 5º. Assinale-se 

que a CF em vigor, lei suprema que é, situa-se no ponto culminante da hierarquia das fontes do Direito, contendo os 

fundamentos institucionais e políticos de toda a legislação ordinária. 

 

Neste sentido o deslinde restou prejudicado, pois, a matéria não restou analisada nos termos da LEI VIGENTE A ÉPOCA DO 

SINISTRO, bem como, NÃO SE VERIFICOU A PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DA EMBARGADA. 

 

Verifica-se tal OMISSÃO, que deve ser suprida ou sanada por meio dos presentes embargos, sendo certo que o recurso não 

objetiva rediscutir a matéria, mas afastar os vícios constatados no julgado. 

 

- PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO - 
Ante a ocorrência do sinistro em 13/12/1996, deve se atentar no caso vertente para a regra de transição 
insculpida no art. 2.028 do Código Civil vigente. 
 
In casu, havia decorrido menos da metade do tempo previsto na lei revogada quando entrou em vigor o Código 
Civil atual, sendo assim, é o da lei vigente o prazo a ser aplicado para o cômputo da prescrição, cuja contagem se 
inicia na mesma data em que entrou em vigor o Novo Código, 10/01/2003. Dessa forma, tem-se que a 
prescrição se operou em 11/01/2006, tendo a presente demanda sido ajuizada somente em 21/10/2011. 
 
No caso específico dos autos, o fato gerador da pretensão ocorreu na data do sinistro, considerando que não 
houve requerimento administrativo nem tampouco comprovação de que a vítima necessitou de tratamento 
médico durante certo período para que o marco inicial da prescrição fosse deslocado para a suposta data da 
“ciência inequívoca da invalidez”1. 
 
Assim, considerando que a ação foi ajuizada em período superior a 03 (três) anos da data da entrada em vigor 
do Novo Código, o direito postulatório está IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO. 
 

DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA – DISTORÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA 278 DO STJ  

Destaca-se que o caso em tela não comporta o afastamento da prescrição em razão da aplicação da súmula 278 

do STJ, visto que, em situação diametralmente oposta do que é alegado, percebe-se pelos documentos dos 

autos, que a vítima não submeteu-se a tratamento permanente e contínuo com vistas à recuperação da lesão 

acometida em virtude do acidente2. 

Corroborando com o alegado, somente são juntados na exordial documentos médicos da época em que o 

mesmo sofreu acidente, deixando de acostar laudos que comprovem que este ficou em tratamento contínuo 

até a suposta ciência inequívoca do caráter permanente da invalidez. 

Imperioso ressaltar que o simples fato da parte Apelante ter se submetido a uma nova perícia, não pode dar 

ensejo à renovação do prazo prescricional, sob pena de esvaziar o instituto da prescrição, tornando a ação de 

                                                           
1“AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO. PRESCRIÇÃO TRIENAL. TERMO INICIAL. SÚMULAS N. 278 E 

405 DO STJ. 

1. A ação de cobrança do seguro obrigatório DPVAT prescreve em três anos. 2. O prazo prescricional na ação de indenização inicia-se na data em que o 

segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral, ficando suspenso até a resposta de requerimento administrativo de pagamento da indenização. 

3. Não tendo havido requerimento administrativo, o termo inicial é a data do evento. 4. Agravo regimental provido.” (AgRg no AREsp 173.988/GO, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 19/08/2013) 

2xSTJ, A.I nº 1.375.362 – MT, Relator Ministro Raul Araújo, julgamento 30/11/2011 “RECURSO DE APELAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA -

RECONHECIMENTO DE PRESCRIÇÃO – SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) - SÚMULA Nº 405 DO STJ - PRAZO DE 03 (TRÊS) ANOS ART. 206, § 3º, IX, DO 

CC/2002 - SÚMULA Nº 297 DO STJ - INAPLICABILIDADE NO CASO CONCRETO -PRESCRIÇÃO OCORRIDA ANTES DO INÍCIO DE QUALQUER EXAME PERICIAL - 

IMPOSSIBILIDADE DA PRESCRIÇÃO FICAR DEPENDENTE DE AÇÃO POTESTATIVA DA VÍTIMA – VONTADE DE SE SUBMETER OU NÃO AO EXAME – 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.” 
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cobrança de seguro DPVAT, imprescritível, mormente por estar em discussão indenização por invalidez 

permanente. 

Forçoso assinalar que a simples alegação de que a “ciência inequívoca” se deu tanto tempo após o fato, abrirá 

precedentes para que, qualquer indivíduo ajuíze demandas no judiciário com sua pretensão prescrita, 

bastando apresentar um novo laudo do IML, alegando que sua ciência se deu nesta data. 

Ademais, não é crível nem verossímil que, após ter sofrido um acidente que resultou graves lesões e sequelas 

permanentes, conforme alega a parte Apelante, somente após o decurso de tanto tempo é que tenha se dado 

conta do verdadeiro efeito das lesões sofridas e suas consequências. 

Diante do exposto, e por tudo mais que dos autos consta, irremediável o afastamento da súmula 278 do STJ, 

haja vista a carência probatória do tratamento contínuo3, razão pela qual merece reforma a r. sentença. 

DA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 3º, ‘b’ e 5º, §1º DA LEI Nº 6.194/74 EM SUA REDAÇÃO ORIGINAL 
DO VALOR INDENIZÁVEL - APLICAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO DA ÉPOCA DO SINISTRO – 

 
A norma do art. 3º, “b”, da Lei nº 6.194/74, prevê que a indenização por invalidez permanente, deverá ser em 
até 40 (quarenta) vezes o maior salário mínimo vigente no País. 
 
Contudo, o v. acórdão recorrido manteve a r. sentença apelada que aplicou a legislação com a redação nova, ou 
seja, em R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais). 
 
Com efeito, a questão jurídica objeto da presente pode ser resumida à aplicação da Lei nº 6.194/74, com a 
redação antiga, antes da modificação imposta pela Lei nº 11.482/07 que, em caso em hipótese de invalidez 
permanente, prevê a indenização de até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo vigente no País. 
Vejamos a redação do referido artigo: 
 

“Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º desta Lei 
compreendem as indenizações por morte, por invalidez permanente, total ou parcial, e 
por despesas de assistência médica e suplementares, nos valores e conforme as regras 
que se seguem, por pessoa vitimada:  
 
(…) 
 
b - até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salários mínimo vigente no País -  no caso 
de invalidez permanente”. 
 

A recorrente, embasada no texto da lei e na jurisprudência pacífica dessa e. Corte sobre a matéria, entende que 
deve ser aplicada a Lei nº 6.194/74, com a antiga, haja vista que resta incontroverso nos autos que o acidente 
ocorreu em 20/04/1997. 
 
Desse modo, nada justifica a aplicação indistinta da indenização em até R$ 13.500,00, contrariando 
expressamente o texto da Lei em vigor à época do acidente, como se pode concluir de acordo com a inteligência 
do artigo 5º, §1º, da Lei 6.194/74, que assim dispõe: 
 

Art. 5º. (...) 
 
§1º. A indenização referida neste artigo será paga com base no valor vigente à 
época da ocorrência do sinistro, (...) 

                                                           
3PROCESSO CIVIL- APELAÇÃO - AÇÃO DE COBRANÇA - DPVAT- ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO OCORRIDO EM 07 DE JUNHO DE 2008 - INÍCIO DA CONTAGEM 

DO PRAZO PRESCRICIONAL - DATA DO FATO - PRAZO TRIENAL OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO - RECURSO DE APELAÇÃO PROVIDO. 1. Deve-se aplicar ao 

caso em análise o prazo prescricional previsto para o seguro de responsabilidade civil obrigatório.2. Ausente a comprovação de tratamento continuado da 

debilidade física ou o pagamento administrativo, a contagem do prazo prescricional tem início a partir da data do fato.3. Entre a data de propositura da 

ação e o fato, passaram-se quase 04 (quatro) anos. De acordo com o novo Código Civil, portanto, deve ser aplicado ao caso em tela o prazo de 3 (três) 

anos, constante no art. 206, § 3º, IX do novo Código Civil, restando configurada a prescrição.4. Recurso a que se dá provimento. 
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Diferente não é o entendimento deste E. Tribunal de Justiça: 
 

Apelação Cível n° 2014.021782-8 
Relator:          Desembargador Amaury Moura Sobrinho 
  
EMENTA: CIVIL PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. ACIDENTE 
AUTOMOBILÍSTICO. SEGURO OBRIGATÓRIO DE DANOS PESSOAIS CAUSADOS POR 
VEÍCULOS AUTOMOTORES (DPVAT). APELAÇÕES CÍVEIS INTERPOSTAS PELA 
SEGURADORA DEMANDADA E PELA PARTE AUTORA. PRELIMINARES: I- PREJUDICAL DE 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. II - PREJUDICIAL DE CARÊNCIA DE AÇÃO POR 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO NA VIA ADMINSITRATIVA. 
AMPLO ACESSO AO JUDICIÁRIO.  III – PRESCRIÇÃO. REJEIÇÃO. IV - MÉRITO. ALEGAÇÃO 
DA SEGURADORA DE NECESSIDADE DE APLICAÇÃO DA PROPORCIONALIDADE E NÃO 
DA CONVERSÃO DO SALÁRIO MÍNIMO À ÉPOCA DO SINISTRO. POSTULAÇÃO DA PARTE 
AUTORA AO DIREITO À INDENIZAÇÃO DO SEGURO EM SEU PATAMAR MÁXIMO SEM 
QUALQUER MITIGAÇÃO.  DATA DO FATO ANTERIOR AS ALTERAÇÕES SOFRIDAS PELA 
LEI ORIGINÁRIA DO DPVAT. APLICAÇÃO DA LEI 6.194/74, AFASTANDO A 
PROPORCIONALIDADE ENTRE A LESÃO E O QUANTUM INDENIZATÓRIO 
ESTABELECIDO NA MP 451/2008, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA LEI Nº 
11.945/2009. APLICAÇÃO APENAS AOS SINISTROS OCORRIDOS APÓS A VIGÊNCIA 
DESTA MEDIDA PROVISÓRIA. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA A PARTIR DA CITAÇÃO 
VÁLIDA. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA A PARTIR DO SINISTRO. APLICAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NOS TERMOS DO ART. 20, §4º, DO CPC. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. (gn) 
 
 
APELAÇÃO CÍVEL N.° 2015.020370-5 
RELATOR(A): DESEMBARGADOR VIVALDO PINHEIRO. 
  
EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE 
INDENIZAÇÃO DE SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. SENTENÇA DE PROVIMENTO 
PARCIAL. I-RECURSO DA AUTORA: MORTE DECORRENTE DE ACIDENTE 
AUTOMOBILÍSTICO DO IRMÃO/SEGURADO.  VALOR INDENIZATÓRIO QUE OBSERVA A 
DATA DO FATO (24.03.1990). APLICABILIDADE DA LEI N.º 6.194/74, AFASTADA A 
APLICAÇÃO DA LEI N.º 11.482/2007, E DA  451/2008, ESTAS APLICADAS APENAS AOS 
SINISTROS OCORRIDOS APÓS A VIGÊNCIA DA NORMA. POSSIBILIDADE DE 
CONDENAÇÃO EM QUANTUM CORRESPONDENTE À 20 (VINTE) SALÁRIOS MÍNIMOS, 
VIGENTES À ÉPOCA DO SINISTRO. SENTENÇA MANTIDA NESTE PONTO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MARCO INICIAL DAS INDENIZAÇÕES DE SEGURO DPVAT DATA DO 
EVENTO DANOSO. SÚMULA 580 DO STJ. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE QUE 
DETERMINA O CÁLCULO PELO ÍNDICE DO INPC. REFORMA DA SENTENÇA NESTE 
PONTO. CONHECIMENTO E PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. II-APELAÇÃO DA 
SEGURADORA: PREJUDICIAL DE MÉRITO DE CARÊNCIA DE AÇÃO, POR INEXISTÊNCIA DE 
PLEITO ADMINISTRATIVO PRÉVIO -  INTERESSE DE AGIR DEVIDAMENTE COMPROVADO. 
APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO N.º 631.240 MG, APRECIADO NO REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. 
DEMANDA AJUIZADA ANTES DE 03/09/2014, COM CONTESTAÇÃO DE  MÉRITO POR 
PARTE DA SEGURADORA.  REJEIÇÃO. PREJUDICIAL DE ILEGITIMIDADE DE PARTE ATIVA - 
LEGITIMIDADE ATIVA DA AUTORA COMPROVADA - PROVA NOS AUTOS SUFICIENTES 
PARA SE AFERIR A CONDIÇÃO DE ÚNICA HERDEIRA DO IRMÃO/SEGURADO. 
PREJUDICIAL REJEITADA. MÉRITO RECURSAL: NEXO DE CAUSALIDADE DA MORTE DO 
SEGURADO COM O SINISTRO DESCRITO EVIDENCIADO, PRESENÇA DE CERTIDÃO DE 
ÓBITO E DE BOLETIM DE OCORRÊNCIA, DOCUMENTOS HÁBEIS A ATESTAR A CAUSA DA 
MORTE DO SEGURADO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. CONHECIMENTO E NÃO 
PROVIMENTO DA APELAÇÃO. (gn) 
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Embargos de Declaração em Apelação Cível n° 2014.017710-8/0001.00. 
Relator: Desembargador Amaury Moura Sobrinho. 
 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL COM EFEITOS 
INFRINGENTES. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). DATA-BASE QUE DEVE SER 
CONSIDERADA PARA APURAÇÃO DO VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO. LIQUIDAÇÃO DO 
SINISTRO. REDAÇÃO ORIGINAL DO ART. 5º, § 1º DA LEI Nº 6.194/74, VIGENTE À 
ÉPOCA DO FATO DANOSO. INCONSTITUCIONALIDADE. VEDAÇÃO DE VINCULAÇÃO DO 
SALÁRIO MÍNIMO PARA QUALQUER FIM. PRESENÇA DE CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER APURADA COM BASE NO VALOR DO 
SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE NA DATA DO EVENTO DANOSO. CORREÇÃO MONETÁRIA 
A PARTIR DE ENTÃO. ENUNCIADO DA SÚMULA 54 DO STJ. CONHECIMENTO E 
ACOLHIMENTO PARCIAL DOS EMBARGOS. EFEITOS INFRINGENTES. (gn) 
 
 

Assim é notório que o art. 5º da lei nº. 6.194/74, é aplicável ao caso em apreço, a seguir transcrito “A 
indenização referida neste artigo será paga com base no valor vigente na época da ocorrência do sinistro, em 
cheque nominal aos beneficiários, desmontável no dia e na praça da sucursal que fizer a liquidação, no prazo de 
30 (trinta) dias da entrega dos seguintes documentos”, o qual não deixa dúvidas acerca do valor do salário 
mínimo a ser considerado. 
 
Considerando o teor do artigo supramencionado, e os argumentos já expostos, O VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO 
DEVE SER ÀQUELE VIGENTE À ÉPOCA DO ACIDENTE. Trazemos à colação a jurisprudência do SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA abaixo ementada: 
 

(RECURSO ESPECIAL Nº 930.307-RJ. RELATOR MINISTRO HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, 
14.08.2007). CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). 
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO DUT. DESNECESSIDADE. VALOR QUANTIFICADO 
EM SALÁRIOS MÍNIMOS. LEI N. 6.194/1974. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO A QUO. 
EVENTO DANOSO. JUROS MORATÓRIOS A PARTIR DA CITAÇÃO. INADIMPLÊNCIA 
CONTRATUAL. DANO MORAL. INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E PROVIDO. I. A comprovação do pagamento do prêmio do seguro 
obrigatório não é requisito para o pagamento da indenização. Precedentes. II. A 
indenização decorrente do seguro obrigatório (DPVAT) deve ser apurada com base 
no valor do salário mínimo vigente na data do evento danoso, monetariamente 
atualizado até o efetivo pagamento. A jurisprudência está pacificada no sentido de 
que a Lei nº 8.441/1992 (que modificou a forma de cobrança e de indenização no 
seguro DPVAT) aplica-se a fatos ocorridos antes de sua vigência, mesmo que falte 
documento (DUT) que só era exigido na legislação anterior. III. No caso de ilícito 
contratual, situação do DPVAT, os juros de mora são devidos a contar da citação. IV. Os 
dissabores e aborrecimentos decorrentes da inadimplência contratual não são 
suficientes a ensejar a indenização por danos morais. V. Recurso especial conhecido 
em parte e, nessa extensão, parcialmente provido. (REsp 746087 / RJ - RECURSO 
ESPECIAL - 2005/0070188-5) 
 
 
(REsp 788712 / RS - RECURSO ESPECIAL nº. 2005/0172001-7). CIVIL E PROCESSUAL. 
ACÓRDÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. NULIDADE NÃO 
VERIFICADA. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). INDENIZAÇÃO LEGAL. VALOR 
QUANTIFICADO EM SALÁRIOS MÍNIMOS. LEI N. 6.194/1974, ART. 5º, § 1º. DATA DE 
APURAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO A QUO. EVENTO DANOSO. I. Não viola o 
art. 535 do CPC o acórdão que enfrenta a controvérsia, porém com resultado 
desfavorável à pretensão da recorrente. II. A indenização decorrente do seguro 
obrigatório (DPVAT) deve ser apurada com base no valor do salário mínimo vigente 
na data do evento danoso, monetariamente atualizado até o efetivo pagamento. III. 
Recurso especial não conhecido. Acórdão - Vistos e relatados estes autos, em que são 
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partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma, por unanimidade, não conhecer do 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros João 
Otávio de Noronha, Luis Felipe Salomão, Honildo Amaral de Mello Castro 
(Desembargador convocado do TJ/AP) e Fernando Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
 
 
RECURSO ESPECIAL. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. INDENIZAÇÃO FIXADA EM 
SALÁRIOS MÍNIMOS. ADOÇÃO DO SALÁRIO DA ÉPOCA DO FATO. DANO MORAL. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO. DECISÃO: 1.Trata-se de recurso especial 
interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a" da Constituição Federal, 
contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, cuja ementa ora se 
transcreve: (...) Em recurso especial, sustenta a recorrente que: a) "o valor do seguro 
obrigatório DPVAT é de 40 salários mínimos vigente à época da efetiva liquidação, o 
que não ocorreu no caso dos autos e; b) o não pagamento do seguro no prazo fixado 
enseja condenação em danos morais. Em síntese, é o relatório. 2. O recurso especial 
não merece prosperar. Inicialmente, quadra assinalar, que ESTA CORTE JÁ POSSUI 
REMANSOSA JURISPRUDÊNCIA NO SENTIDO DE QUE O VALOR DO SEGURO DEVE 
CORRESPONDER À 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS, À ÉPOCA DO FATO (...). 3. 
Ademais, quanto ao pedido de danos morais decorrente do não pagamento (...) 4. 
Diante do exposto, com fundamento no artigo 557, caput do Código de Processo Civil, 
nego provimento ao recurso especial. (RECURSO ESPECIAL Nº 930.307-RJ. RELATOR 
MINISTRO HÉLIO QUAGLIA BARBOSA - 14.08.2007. No mesmo sentido: (REsp 
222.642/SP,Quarta Turma, Rel. Min. Barros Monteiro, DJ de 09.04.2001) e  (REsp 
222.642/SP,Quarta Turma, Rel. Min. Barros Monteiro, DJ de 09.04.2001). 
 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO -  PODER JUDICIÁRIO - 0344619 – 56.2008.8.19.0001– AC 
– DPVAT – tudo (monocrática) - LM 8 (RECURSO ESPECIAL Nº 746.087 - RJ - RELATOR : 
MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR – julgado em 18 de maio de 2010).  CIVIL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO 
DO DUT. DESNECESSIDADE. VALOR QUANTIFICADO EM SALÁRIOS MÍNIMOS. LEI N. 
6.194/1974. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO A QUO. EVENTO DANOSO. JUROS 
MORATÓRIOS A PARTIR DA CITAÇÃO. INADIMPLÊNCIA CONTRATUAL. DANO MORAL. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO. I. A 
comprovação do pagamento do prêmio do seguro obrigatório não é requisito para o 
pagamento da indenização. Precedentes. II. A indenização decorrente do seguro 
obrigatório (DPVAT) deve ser apurada com base no valor do salário mínimo vigente na 
data do evento danoso, monetariamente atualizado até o efetivo pagamento. III. No 
caso de ilícito contratual, situação do DPVAT, os juros de mora são devidos a contar da 
citação. IV. Os dissabores e aborrecimentos decorrentes da inadimplência contratual 
não são suficientes a ensejar a indenização por danos morais. V. Recurso especial 
conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente provido.  

 
À vista disso, resta evidente que a fixação da indenização do DPVAT, na forma do art. 5º, §1º, da Lei n. 6.194/74, 
deve ocorrer com base no valor do salário mínimo vigente na data do sinistro, razão pela qual impõe-se o 
afastamento da referência do valor atual ora fixado no d. Acórdão. 
 
Portanto, comprovadamente fica evidenciado que o v. Acórdão não obedeceu a norma aplicável ao caso em 
apreço, sendo que a mesma afronta o ordenamento jurídico, merecendo ser adequado o quantum indenizatório 
de acordo com o salário mínimo vigente a época do evento danoso, consoante art. 5º, § 1º da lei 6.194/74. 
 
De certo, tal atitude afigurada nesta lide, fere mortalmente, o ordenamento jurídico e os princípios norteadores 
da Justiça Brasileira, não podendo o julgado, data vênia, equivocado, prevalecer aos ditames legais da Lei 
aplicável ao caso em apreço, consoante robusta jurisprudência exposta. 
 
REQUER-SE, portanto, seja declarado o v. acórdão em face do art. 3º, inc. II, e respectivo § 1º, e do art. 5º, § 5º, 

da Lei 6.194/1974, Súmula 474 e 544 do STJ, a fim de proceder à devida integração do julgado e esclarecer, 
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inclusive nos efeitos infringentes do julgado, por que e com que fundamentos deixou de aplicar ao caso 

concreto sobredito comando unívoco, contido em lei especial, de correlação proporcional e progressiva entre 

indenização e natureza/grau do sinistro.    

 

PEDIDO 

Diante do exposto, e de o que mais dos autos consta e suprir a elevada consciência jurídica da Corte, REQUER-SE, 

assegurando-se ouvida prévia da parte contrária em razão da possível agregação de efeitos infringentes aos presentes 

declaratórios, sejam providos os pedidos recursais respectivos na forma e termos antes deduzidos em 

correspondência a cada uma das razões autônomas de recurso e para dar por PREQUESTIONADOS os seguintes 

dispositivos constitucionais e infraconstitucionais: 

a) art. 3º, caput, inc. II, e respectivo § 1º, e do art. 5º, § 5º, da Lei 6.194/1974, Súmula 474 e 544 do STJ. 

 

São essas as razões pelas quais a embargante confia, espera e requer sejam acolhidos e providos os presentes 

Embargos Declaratórios, enfrentado o ponto OMISSO, conferido efeitos integrativos para o fim de prover 

integralmente, tudo por ser medida de direito e irretorquível JUSTIÇA! 

 

Termo em que, 

Pede Juntada. 

GOIANINHA, 8 de abril de 2019 

 

JOÃO ALVES BARBOSA FILHO  
OAB/CE 27.954-A  
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